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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TRÁFICO DE
DROGAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  impetradohabeas corpus
em substituição a recurso próprio, alegando ausência de constrangimento ilegal.
2. A defesa alega ilicitude das provas por violação de domicílio, ausência de elementos
concretos que demonstrem o envolvimento da agravante na prática do tráfico de drogas, e que
a quantidade de drogas apreendidas não justifica a exasperação da pena-base.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve violação de domicílio sem justa causa
e se a quantidade de drogas apreendidas justifica a exasperação da pena-base.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A entrada no domicílio foi justificada por denúncia anônima especificada  e flagrante de
tráfico de drogas, com apreensão de entorpecentes durante abordagem pessoal, configurando
justa causa para o ingresso.
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (465,2g de maconha e 55,3g de )crack
justificam a exasperação da pena-base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/06.
6. A reanálise dos fatos e provas não é permitida na via estreita do , sendohabeas corpus
inviável o exame aprofundado do conjunto fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado judicial é legítima quando há
fundadas razões de flagrante delito. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas
justificam a exasperação da pena-base. 3. A reanálise de fatos e provas não é permitida na via
do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei n. 11.343/2006, art. 42; CPP, art. 155.

STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno,Jurisprudência relevante citada: 
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julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 737.128/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14.06.2023; STJ, AgRg no HC 839.074/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06.11.2023.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, .12 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, alegando ausência de constrangimento 
ilegal.

2. A defesa alega ilicitude das provas por violação de domicílio, ausência de elementos 
concretos que demonstrem o envolvimento da agravante na prática do tráfico de 
drogas, e que a quantidade de drogas apreendidas não justifica a exasperação da 
pena-base.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se houve violação de domicílio sem justa 
causa e se a quantidade de drogas apreendidas justifica a exasperação da pena-base.

III. Razões de decidir

4. A entrada no domicílio foi justificada por denúncia anônima especificada e flagrante 
de tráfico de drogas, com apreensão de entorpecentes durante abordagem pessoal, 
configurando justa causa para o ingresso.

5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (465,2g de maconha e 55,3g de 
crack) justificam a exasperação da pena-base, conforme art. 42 da Lei n. 11.343/06.
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6. A reanálise dos fatos e provas não é permitida na via estreita do habeas corpus, 
sendo inviável o exame aprofundado do conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado judicial é legítima quand
o há fundadas razões de flagrante delito. 2. A quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a exasperação da pena-base. 3. A reanálise de fatos e provas 
não é permitida na via do habeas corpus".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei n. 11.343/2006, art. 42; CPP, 
art. 155. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 737.128/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14.06.2023; STJ, AgRg no HC 
839.074/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
06.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JESSICA CRISTINA SILVA , em 

face de decisão na qual não foi conhecido habeas corpus impetrado em substituição a 

recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal capaz de justificar a 

concessão da ordem de ofício.

A defesa alega ilicitude das provas por violação de domicílio, ausência de 

elementos concretos que demonstrem o envolvimento da agravante na prática do 

tráfico de drogas, e que a quantidade de drogas apreendidas não justifica a 

exasperação da pena-base.

Busca o provimento do agravo regimental com a consequente concessão da 

ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 346/358):
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"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal. A primeira controvérsia diz respeito à alegação de 
nulidade por suposta violação de domicílio. Quanto ao 
ponto, esses foram os fundamentos utilizados pelo juiz 
sentenciante e mantidos pelo Tribunal de Justiça para 
afastar as alegações de nulidade:

"[...] A autoria também é certa. Os policiais militares declararam 
que, em patrulhamento pelo bairro, receberam denúncia de um 
popular sobre um rapaz que estaria no tráfico de drogas em sua 
residência, informando o endereço. Solicitaram apoio de outra 
viatura e se dirigiram até o local indicado. Localizaram o 
indivíduo sentado defronte a residência. Fizeram a abordagem e 
com ele encontraram maconha. Durante a abordagem, saiu a 
acusada de dentro da residência. Foi abordada e com ela 
encontraram 26 pedras de crack. Informalmente, ambos 
informaram que estavam traficando e sobre a existência de mais 
drogas na laje da garagem. Diligenciaram e encontraram mais 
porções de crack e maconha, além de petrechos e balança de 
precisão. Adryan já era conhecido pelo tráfico. Interrogada, a 
acusada disse que é casada como Adryan e moram naquela 
residência. Trabalha em casa como manicure. Seu marido foi 
abordado primeiro, foi até lá e chamou os policiais e entregou a 
eles uma porção de maconha, que portava, de seu uso. Nada 
mais foi encontrado consigo. Não presenciou o encontro dos 
entorpecentes na laje, bem como não sabia que tinha drogas na 
residência. Não participava de tráfico. O acusado Adryan 
confessou o tráfico, dizendo que toda a droga era sua. Jéssica 
estava no fundo da casa, não sabia de nada. Estavam 
passando necessidade, por isso pegou a droga para guardar 
em troca de valor mensal. Quando foi abordado estava apenas 
comum cigarro de maconha. Nota-se, portanto, que a prova 
produzida no inquérito e na instrução processual é conclusiva e 
indica, com segurança, a traficância. Vale deixar consignado, de 
início, que a prova oral colhida em depoimentos de policiais 
deve ter o mesmo valor de qualquer outra, a não ser que haja 
motivos concretos para suspeitar de sua veracidade, o que não 
ocorre no caso em questão. Ademais, as declarações de 
agentes públicos têm fé pública, cabendo à parte que alega 
provar o contrário. Sem contar que prestam compromisso de 
dizer a verdade, sob pena de crime de falso testemunho, 
diferente dos réus, que alegam o que bem entendem, sempre 
visando a autodefesa. [...] No caso em questão, os depoimentos 
dos policiais são uníssonos e não há qualquer razão para 
suspeitar do que disseram, tampouco suspeitar de que 
pretendam acusar os réus falsamente pela prática de crimes tão 
graves. Os policiais sequer conheciam a acusada Jéssica, 
portanto, incabível suspeitar que eles pretendam acusa-la 
falsamente de algum crime. Ademais, a versão dos réus sequer 
coincide com a versão que deram na fase inquisitiva, quando 
também estavam acompanhados de advogado. Enfim, a versão 
policial neste caso é bastante segura e uníssona e pode 
justificar uma condenação, inclusive porque não está isolada, 
mas sim amparada com auto de apreensão e laudos periciais. 
Aliás, está amparada até mesmo pela confissão do corréu 
Adryan, que admite a existência de toda droga e petrechos em 
sua casa, negando apenas a participação de Jéssica, em uma 
clara intenção de inocentar sua companheira. Mas, como já dito, 
a prova é segura em sentido contrário, já que Jéssica também 
portava 26 pedras de crack quando da abordagem, saindo do 
interior de sua residência, denotando com absoluta segurança 
que ela também participava do tráfico confessado por Adryan. 
Com ele, do lado de fora da casa, os policiais encontraram 12 
porções de maconha. Ou seja, claro está que enquanto um 
portava a maconha para oferecer esse produto a usuário, a 
outra portava o crack, também para oferecer a usuários. E 
ambos guardavam todo o restante da droga e petrechos de 
preparo e embalo na própria residência do casal, escondidas na 
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laje. Nesse local, os policiais encontraram mais 174 porções de 
maconha e 286 pedras de crack, iguais àquelas que estavam 
com Jéssica. No total, portanto, os réus tinham em seu poder e 
guardando 312 pedras de crack e 186 porções de maconha. A 
forma de embalo desta droga, os antecedentes de ambos os 
réus, envolvidos com a criminalidade e com o tráfico de drogas, 
a denúncia anterior de tráfico no local, a apreensão de balança 
de precisão com resquícios da maconha, indicando que era ali 
preparada, petrechos de embalo como rolos de filme plástico, 
bem como a própria confissão do tráfico de drogas no local por 
parte do corréu Adryan afastam, portanto, quaisquer dúvidas de 
que toda a droga, além de pertencente a ambos, era destinada 
ao tráfico. Assim, ambos devem responder por este delito. [...]" 
(fls. 195/197).

O art. 5º, XI, da Constituição Federal assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar 
que, consoante disposição expressa do dispositivo 
constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 
relativização em caso de flagrante delito. Acerca da 
interpretação que deve ser conferida à norma que 
excepciona a inviolabilidade do domicílio, o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados". No mesmo sentido, esta Corte Superior possui 
o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel. Na hipótese, as instâncias ordinárias 
ressaltaram que policiais militares, durante patrulhamento 
na região, foram informados que em determinado endereço 
havia um rapaz praticando a traficância. Ao se deslocarem 
ao local indicado, encontraram o marido da paciente e 
decidiram fazer a abordagem, ocasião na qual encontraram 
12 porções de maconha em sua posse. No momento em 
que ainda realizavam a abordagem do corréu, sua esposa, 
ora paciente, saía da residência e também foi abordada, 
ocasião na qual foram encontradas 26 pedras de crack em 
seu poder. Ao serem questionados se guardavam mais 
drogas em depósito, a paciente e seu marido responderam 
que sim, ato esse que motivou a entrada em domicílio e 
culminou com a apreensão de mais 174 porções de 
maconha e 286 pedras de crack - totalizando 186 porções 
de maconha e 312 pedras de crack -, além de 1 balança de 
precisão e outros petrechos de embalo da droga, como 
rolos de plástico filme. Dessa forma, depreende-se que os 
agentes públicos adentraram ao domicílio não apenas com 
base em prévias denúncias anônimas, mas também 
porque durante a busca pessoal, encontrou porções de 
maconha e pedras de crack em poder da paciente e do 
corréu que é seu companheiro. Deste modo, restou 
demonstrada a existência de justa causa para o ingresso 
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no domicílio, ainda que sem autorização do morador, 
apurada a partir de uma série de fatores, quais sejam, 
denúncia anônima prévia da prática do crime de tráfico e 
apreensão de entorpecentes variados durante a busca 
pessoal, além da indicação por parte dos acusados de que 
na laje da residência estavam escondidos mais 
entorpecentes que seriam postos à venda. Acolher a tese 
defensiva de ausência de justa causa prévia para o 
ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame 
do conjunto probatório, providência vedada em sede de 
habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
NO IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AFASTAMENTO DA REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PENA SUPERIOR A 4 (QUATRO) E INFERIOR 
A 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. REINCIDÊNCIA QUE 
AUTORIZA A FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Esta Corte Superior 
possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
revelando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes 
estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. 2. No 
caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo 
da entrada na residência. Os policiais militares foram 
informados de que o agravante, conhecido pela prática de 
ilícitos, transportaria drogas até a residência do corréu. Quando 
chegaram ao local, visualizaram, por cima do muro, os 
acusados embalando entorpecentes, juntamente com 2 
adolescentes. Ao ingressarem na garagem do imóvel, 
encontraram 84,63g de cocaína, dinheiro e balança de precisão. 
Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do 
corréu não se deu com base tão somente em denúncia 
anônima, tendo os policiais agido após visualizarem a prática de 
tráfico de entorpecentes no interior do imóvel, o que teria 
levantado a legítima a suspeita de que na residência poderia 
haver mais entorpecentes. 3. Nesse contexto, resta evidenciada 
fundada razão para o ingresso no imóvel, apta a autorizar a 
entrada no domicílio do agente, sem a existência de prévio 
mandado judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na 
hipótese dos autos. 4. Desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica do flagrante demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus. 5. A questão relativa 
ao afastamento da reincidência não foi debatida no Tribunal de 
origem, ficando esta Corte impedida de manifestar-se sobre o 
tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância. 
6. Embora a pena aplicada seja superior a 4 (quatro) anos e não 
exceda a 8 (oito) anos, a presença de reincidência justifica o 
agravamento do regime prisional. 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 737.128/SP, de Minha Relatoria, 
Quinta Turma,D Je de 14/6/2023.) PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 
33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
NULIDADE DAS PROVAS. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
PESSOAL. ELEMENTOS CONCRETOS DE FUNDADA 
SUSPEITA DA POSSE DE DROGAS. EXISTÊNCIA DE PROVA 
JUDICIALIZADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 155, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. SUFICIÊNCIA DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA A CONDENAÇÃO. QUESTÃO NÃO 
AFERÍVEL NO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
- Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal exige fundada suspeita de que a pessoa abordada 
esteja na posse de objetos proibidos. Além disso, tal medida 
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não pode se basear em simples informações, intuições ou 
convicções subjetivas. É necessário que se demonstre, com 
clareza e concretude, a suspeita de cometimento de atividade 
ilícita. A exigência de constatação de elementos concretos 
pretende evitar as abordagens e revistas exploratórias, bem 
como o uso excessivo destas ferramentas, garantir a 
sindicabilidade da abordagem e evitar a repetição, mesmo que 
inconsciente, de práticas que reproduzam preconceitos. - A 
busca pessoal realizada no agravante contou com elementos 
concretos de fundada suspeita de que ele estaria na posse de 
instrumentos de crime, objetos ilícitos ou elementos de corpo de 
delito: havia 'denúncia anônima especificada', indicando o 
envolvimento do suspeito com o tráfico; o suspeito já era 
conhecido do meio policial; os agentes de segurança 
diligenciaram para confirmar a informação dada por morador 
não identificado e visualizaram a movimentação do agravante, 
aparentemente, manuseando drogas em um beco, atrás de uma 
coluna de cimento de uma casa (fl. 283). - Na revista pessoal do 
agravante propriamente dita, localizou-se apenas quantia em 
dinheiro. O material entorpecente foi encontrado em via pública, 
no recesso em que os agentes avistaram o denunciado mexer 
(fl. 283). Assim, não havendo ilicitude patente na prisão em 
flagrante e na colheita de provas, o agravante não deve ser 
absolvido. - O juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão, exclusivamente, nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas (art. 155 do Código de 
Processo Penal). Vale dizer, embora uma condenação criminal 
não possa estar fundada apenas em elementos de informação 
colhidos na fase inquisitiva, nada impede que estes sejam 
cotejados pelo julgador com a prova produzida sob o crivo do 
contraditório, no curso da ação penal. - Na hipótese, há prova 
judicializada para a condenação do agravante, consistente nos 
depoimentos dos policiais prestados em audiência de instrução, 
a qual foi corroborada pelos elementos de informação colhidos 
na fase inquisitiva, notadamente, pelos depoimentos dos 
condutores do flagrante e pelas próprias circunstâncias do 
flagrante (local da prisão, da apreensão da droga e forma de 
acondicionamento). Dessa forma, não há nulidade por ofensa 
ao art. 155 do Código de Processo Penal. - Não tem lugar na via 
estreita, de cognição sumária, do mandamus o debate relativo à 
questão de ser ou não a prova suficiente à condenação. - 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 839.074/RJ, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D 
Je de 6/11/2023.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
E RESISTÊNCIA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA 
O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE INCIDE 
EM REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DOS 
REQUISITOS DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS 
PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÃO DE USUÁRIO, POR SI SÓ, QUE 
NÃO TEM O CONDÃO DE DESCONSTITUIR A ILICITUDE DO 
CRIME DE TRÁFICO. CRIME DE RESISTÊNCIA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE PROVA JUDICIALIZADA. 
INVIÁVEL REFORMA DO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO 
FIRMADO NA ORIGEM. SUPOSTA ILEGALIDADE NO 
CONFISCO DO VEÍCULO DO PACIENTE. EXAME INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. MATÉRIA ESTRANHA AO DIREITO 
AMBULATORIAL. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE FUNDAMENTADA NA ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGAS (APREENSÃO DE 120 KG DE MACONHA) E NOS 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Como é de 
conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
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repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem 
mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias 
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016). 2. Nessa 
linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 
mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. 
3. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a 
autorizar o ingresso na residência do paciente, inexistindo 
mácula alguma na ação dos policiais, que já investigavam o 
local há algum tempo como sendo um depósito de drogas, 
inclusive por meio de campanas, e que, no dia dos fatos, além 
de receberem informação da chegada de um carregamento de 
entorpecentes, visualizaram o paciente manipulando um tijolo 
de droga, motivo pelo qual entraram no local e encontraram 
cerca de 120 kg de maconha. Noutras palavras, numa visão 
limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, o 
quadro fático narrado pelas instâncias ordinárias demonstra a 
existência de fundadas razões (justa causa) que indicavam 
estar ocorrendo, no interior do imóvel, situação de flagrante 
delito, confirmada com o ingresso no local, motivo pelo qual 
descabe a alegação de nulidade do ato, diante da 
demonstração da justa causa para o ingresso no domicílio sem 
autorização judicial. 4. Conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte Superior, não é possível afastar as premissas fáticas 
delineadas pelas instâncias ordinárias, especialmente sobre a 
forma que se deu o ingresso dos policiais no imóvel, pois tal 
providência demandaria aprofundado exame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que não se mostra possível no âmbito 
estreito do habeas corpus. 5. Na hipótese, o Tribunal de origem, 
a partir do conjunto probatório dos autos, descreveu as 
condutas dos envolvidos e, especialmente, do paciente, que foi 
condenado pelos crimes de tráfico de drogas, associação para o 
tráfico e resistência, demonstrando o exercício da traficância, 
inclusive de forma estável e permanente entre os réus, além da 
sua resistência à abordagem, pois se mostrou bastante 
agressivo contra a guarnição, bem como proferiu palavras 
ofensivas aos agentes de segurança, o que exigiu o uso de 
força física para contê-lo. Portanto, o pleito absolutório, nos 
moldes pretendidos, não pode ser analisado pela via 
mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto 
probatória, providência incompatível com os estreitos limites 
cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré- constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória. 6. Nessa linha de intelecção, a pretensão de 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o delito do 
art. 28 da Lei n. 11.340/2006 não pode ser apreciada por esta 
Corte Superior de Justiça, na via estreita do habeas corpus, por 
demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório 
dos autos, cumprindo ressaltar que, "nos termos do art. 28, § 2º, 
da Lei n. 11.343/2006, não é apenas a quantidade de drogas 
que constitui fator determinante para a conclusão de que a 
substância se destinava a consumo pessoal/conjunto ou ao 
tráfico de drogas, mas também o local e as condições em que 
se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg no 
HC n. 762.463/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, D Je de 
2/12/2022). 7. "Não se presta o habeas corpus, remédio 
constitucional voltado para a tutela da liberdade, para a 
discussão acerca do procedimento para o confisco de bem" (HC 
n. 316.085/PB, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 2/6/2015, D Je de 10/6/2015). 8. 
Quanto à dosimetria da pena, verifica-se que o aumento da 
pena basilar encontra-se concretamente fundamentado na 
enorme quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas 
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(120 kg de maconha), além da presença dos maus atecedentes 
do paciente. Desse modo, não há como, diante da ausência de 
manifesta ilegalidade, reexaminar a fundamentação 
apresentada pela Corte de origem. 9. Por fim, não havendo 
redimensionamento da pena, deve ser mantido o regime 
prisional inicial fechado, único aplicável às sanções de mais de 
8 anos de reclusão, nos termos do art. 33, § 2º, alínea 'a', do 
Código Penal, bem como não é possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, por ausência de 
cumprimento do requisito objetivo, previsto no art. 44, inciso I, 
do Código Penal. 10. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC n. 842.383/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 
18/9/2023.)

Outrossim, conforme observado dos trechos acima 
colacionados, não há dúvidas quanto à autoria do delito, 
ressaltando-se a impossibilidade de reexaminar matéria 
fática em habeas corpus. Do mesmo modo, no que tange à 
dosimetria da pena-base, melhor sorte não assiste à 
defesa. Quanto ao ponto, esses foram os fundamentos 
utilizados pelas instâncias ordinárias para majorar a basilar 
em 1/6 acima do mínimo:

Sentença: "[...] Respeitado o sistema trifásico, com relação ao 
tráfico e para ambos os acusados, majoro a pena em 1/6, 
considerando a grande quantidade de drogas, quase quinhentas 
porções, natureza altamente nociva, em especial o crack. [...] 
Assim, a pena base para a corré Jéssica é de 05 (cinco) anos e 
10 (dez) meses de reclusão para o tráfico [...]" (fl. 199) Acórdão: 
"[...] As penas-base foram fixadas 1/6 acima dos mínimos 
legais, em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, em 
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas, no 
que andou bem o Juízo a quo. Conforme dispõe o artigo 42 da 
Lei de Drogas, na fixação da pena, deverão ser sopesadas “a 
natureza e a quantidade da substância ou produto”, com 
preponderância sobre as circunstâncias previstas no artigo 59 
do Código Penal; e não se poderia mesmo ignorar que, no 
presente caso, houve a apreensão de 186 porções de maconha, 
com peso líquido de 465,2g, e 312 pedras de crack, com peso 
líquido de 55,3g, quantidades significativas de dois tipos de 
entorpecentes, um do qual é conhecido pelo nefasto poder de 
viciar seus usuários, evidenciando-se gravidade concreta a 
ensejar a exasperação das reprimendas." (fls. 311/312).

O acórdão impugnado está em consonância com o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06 e com a jurisprudência desta 
Corte, os quais entendem que a quantidade e a natureza 
da droga apreendida (465,2g de maconha e 55,3g de 
crack) justificam a exasperação da pena-base. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA- BASE COM 
FUNDMENTO NA QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS (COCAÍNA, 
CRACK E MACONHA SKUNK). POSSIBILIDADE. ART. 42, DA 
LEI DE DROGAS. QUANTUM DE AUMENTO. RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
PRECEDENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO COM 
FUNDAMENTO NÃO SOMENTE NA QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES, MAS 
TAMBÉM PELA APREENSÃO DE APETRECHOS 
COMUMENTE ULTILIZADOS NA TRAFICÂNCIA. ALEGAÇÃO 
DE BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADA. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO MANDAMUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior de Justiça 
que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
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ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. II - Na primeira fase da dosimetria da pena, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade, a 
diversidade e a natureza da droga apreendida, bem como a 
personalidade e a conduta social do agente, são 
preponderantes sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a exasperação da pena-
base. Assim, com base no princípio do livre convencimento 
motivado, por força do quadro fático-probatório que envolve o 
tráfico de drogas e da aplicação do princípio da especialidade, 
o julgador poderá concluir pela necessidade de exasperação e 
escolher a fração que considerar razoável para aplicar ao caso 
concreto. III - Na ausência de previsão legal, o STJ sedimentou 
a orientação de que a exasperação da pena- base na fração de 
1/6 para cada circunstância judicial valorada negativamente 
atende os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
(HC n. 458.799/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, D Je de 10/12/2018). No Caso, o 
Tribunal de origem fixou a pena-base em 5 anos e 10 meses de 
reclusão e em 583-dias- multa, diante da valoração negativa da 
nocividade de parte da droga apreendida (48,5g entre cocaína e 
crack e de 27,06g de maconha e skunk). IV - Na análise da 
condenação imposta ao paciente, verifica-se que a pena-base 
foi exasperada para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-
multa, tendo o Tribunal de origem justificado o afastamento da 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não apenas na nocividade dos entorpecentes 
(cocaína e crack) mas também na apreensão de anotações 
contábeis relacionadas à traficância, motivo pelo qual há outros 
elementos que evidenciam a dedicação do agente à atividade 
criminosa. V - A toda evidência, o decisum agravado, ao 
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da 
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 
amparo na jurisprudência deste Sodalício. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 714.592/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, D Je de 29/11/2022). 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. DROGAS 
ENCONTRADAS FORA DO DOMICÍLIO. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL DA PENA BASE. QUANTIDADE DE 
MACONHA (100g) E DE COCAÍNA (40g). REDUÇÃO DA 
FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA BASE PARA 1/6. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO E CONCEDIDA A ORDEM DE 
OFÍCIO. [...] 5. No caso, o aumento da pena base está 
desproporcional, considerando a quantidade de maconha 
(100g) e de cocaína (40g) apreendidos, em que pese ao alto 
grau de nocividade deste último entorpecente, fazendo-se jus a 
diminuição da fração de aumento da pena base para 1/6 (um 
sexto). 6. Habeas Corpus não conhecido, mas concedida a 
ordem, de ofício, para reduzir a fração de aumento da pena 
base para 1/6, fixando a pena final em 6 anos, 9 meses e 20 
dias de reclusão, em regime fechado, bem como o pagamento 
de 642 dias-multa. (HC 469.362/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2018, D Je 10/12/2018.) PENAL E PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. ACRÉSCIMO COM BASE NO NÚMERO DE 
INFRAÇÕES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. PRECEDENTES. I - Esta Corte 
Superior firmou a compreensão de que a fração de aumento no 
crime continuado é determinada em função da quantidade de 
delitos cometidos, "aplicando-se a fração de aumento de 1/6 
pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 
infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, 
para 7 ou mais infrações" (HC n. 342.475/RN, Sexta Turma, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, D Je de 
23/2/2016). II - In casu, tratando-se de quatro crimes, o quantum 
de exasperação da pena, na terceira fase da dosimetria, pela 
configuração do crime continuado, deve ser no patamar legal de 
1/4 (um quarto). III - A pena-base foi exasperada em 2 (dois) 
anos acima do mínimo legal em razão da quantidade e natureza 
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da droga apreendida em poder dos réus (109 pedras de crack), 
estando, de fato, fundamentado o aumento, pois se encontra em 
sintonia com o estabelecido pelo art. 42 da Lei n.º 11.343/06 e 
art. 59 do Código Penal. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no AR Esp 1012270/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2018, D Je 21/5/2018.)

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do presente habeas corpus."

 
Assim, se verifica que, no presente caso, não há que se falar em ilegalidade da 

busca domiciliar, vez que esta se originou de denúncia anônima especificada de que 

estava sendo praticado crime de tráfico de drogas em determinado endereço. No local, 

os policiais abordaram o marido e a agravante, encontrando com estes maconha e 

crack. Diante disso, e havendo indícios de crime permanente, houve entrada em 

domicílio onde foram encontradas mais 174 porções de maconha e 286 pedras de 

crack, além de 1 balança de precisão e outros petrechos de embalo da droga, como 

rolos de plástico filme. Portanto, havia elementos concretos do envolvimento da 

agravante na prática do tráfico de drogas, a justificar a entrada em domicílio. Também 

se entendeu que a quantidade de drogas apreendidas é relevante o suficiente para 

justificar a exasperação da pena-base. Sendo que a reanálise destes fatos não é 

permitida na via estreita do habeas corpus.

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 876.280 / SP
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SARA CAMARGOS BARBOSA MACHADO
ADVOGADA : SARA CAMARGOS BARBOSA MACHADO - SP382382
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JESSICA CRISTINA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ADRYAN FELIPE DOS SANTOS PONTES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA CRISTINA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : SARA CAMARGOS BARBOSA MACHADO - SP382382
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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